
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.192 - PR (2014/0149481-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SPAIPA S/A INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS 
ADVOGADOS : ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK E 

OUTRO(S)
  FABIO ARTIGAS GRILLO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL NO PRIMEIRO DIA DO 
EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O LANÇAMENTO PODERIA TER SIDO 
EFETUADO. ART. 173, I DO CTN. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 

1.   A jurisprudência desta Corte Superior Tribunal de Justiça já 
firmou a orientação de que a declaração do contribuinte referente a tributo sujeito a 
lançamento por homologação, constitui, por si, o crédito tributário, independente de 
qualquer ato do Fisco; se não ocorrer o pagamento, a Fazenda Pública está autorizada 
à sua execução forçada.

2.   Agravo Regimental de SPAIPA S/A INDÚSTRIA BRASILEIRA DE 
BEBIDAS a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 26 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.192 - PR (2014/0149481-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SPAIPA S/A INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS 
ADVOGADOS : ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK E 

OUTRO(S)
  FABIO ARTIGAS GRILLO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por SPAIPA S/A 

INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS, contra a decisão de fls. 1.132/1.136, que negou 

provimento ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL NO PRIMEIRO DIA DO 

EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O LANÇAMENTO PODERIA 

TER SIDO EFETUADO . ART. 173, I DO CTN. RECURSO ESPECIAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que houve a 

decadência do fato gerador do ano de 1998, já que foi declarado pelo contribuinte 

naquele ano e a parte exequente só veio cobrar o seu crédito no ano de 2006.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada.

4.   É o que havia para relatar.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.192 - PR (2014/0149481-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SPAIPA S/A INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS 
ADVOGADOS : ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK E 

OUTRO(S)
  FABIO ARTIGAS GRILLO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL NO 

PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O 

LANÇAMENTO PODERIA TER SIDO EFETUADO. ART. 173, I DO CTN. 

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A jurisprudência desta Corte Superior Tribunal de Justiça já 

firmou a orientação de que a declaração do contribuinte referente a tributo 

sujeito a lançamento por homologação, constitui, por si, o crédito tributário, 

independente de qualquer ato do Fisco; se não ocorrer o pagamento, a 

Fazenda Pública está autorizada à sua execução forçada.

2.   Agravo Regimental de SPAIPA S/A INDÚSTRIA 

BRASILEIRA DE BEBIDAS a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 

Veja-se, por oportuno:

(...).

6.   A jurisprudência desta Corte Superior Tribunal de Justiça já 

firmou a orientação de que a declaração do contribuinte referente a tributo 

sujeito a lançamento por homologação, constitui, por si, o crédito tributário, 

independente de qualquer ato do Fisco; se não ocorrer o pagamento, a 

Fazenda Pública está autorizada à sua execução forçada. Por oportuno, 

vejam-se alguns exemplares desta diretriz judicante:

TRIBUTÁRIO. TRIBUTO DECLARADO E NÃO-PAGO. 
LANÇAMENTO PELO FISCO. DESNECESSIDADE. EXECUÇÃO 
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FISCAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 83 DO STJ.

1.   Nos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, considera-se constituído o crédito tributário no 
momento da declaração realizada pelo contribuinte.

2.   A declaração do contribuinte elide a necessidade da 
constituição formal do crédito tributário, sendo este exigível 
independentemente de qualquer procedimento administrativo, de 
forma que, não sendo o caso de homologação tácita, não se opera 
a incidência do instituto da decadência (CTN, art. 150, § 4o.), 
incidindo apenas prescrição nos termos delineados no art. 174 do 
CTN.

3.   Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida – Súmula 83 do STJ.

4.   Recurso especial conhecido pela alínea a e 
improvido (REsp. 567.737/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJ 04.12.2006).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. LANÇAMENTO. DCTF. 
DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO. AUTO-LANÇAMENTO. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.

1.   Agravo regimental contra decisão que desproveu 
agravo de instrumento.

2.   Acórdão a quo segundo o qual 'decorridos mais de 
cinco anos após a data do vencimento, sem a devida execução do 
débito, impõe-se o reconhecimento da prescrição do crédito 
tributário.

3.   Considerando-se constituído o crédito tributário a 
partir do momento da declaração realizada, mediante a entrega da 
Declaração de Contribuições de Tributos Federais (DCTF), não há 
cogitar-se da incidência do instituto da decadência, que retrata o 
prazo destinado à 'constituição do crédito tributário, in casu, 
constituído pela DCTF aceita pelo Fisco. Destarte, não sendo o 
caso de homologação tácita, não se opera a incidência do instituto 
da decadência (artigo 150, § 4o., do CTN), incidindo a prescrição 
nos termos em que delineados no artigo 174, do CTN, vale dizer: 
no qüinqüênio subseqüente à constituição do crédito tributário, 
que, in casu, tem seu termo inicial contado a partir do momento da 
declaração realizada mediante a entrega da DCTF (REsp. 
389.089/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 16/12/2002).

4.   A constituição definitiva do crédito tributário ocorre 
com o lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo. Em 
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se tratando de débito declarado pelo próprio contribuinte e não 
pago, não tem lugar a homologação formal, sendo o mesmo exigível 
independentemente de notificação prévia ou instauração de 
procedimento administrativo' (REsp 297885/SC, Rel. Min. Garcia 
Vieira, DJ de 11/06/2001).

5.   Nos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, a declaração do contribuinte por meio da Declaração 
de Contribuições e Tributos Federais - DCTF - elide a necessidade 
da constituição formal do débito pelo Fisco.

6.   Há de se extinguir a execução fiscal se os débitos 
declarados e não pagos, através da DCTF, estão atingidos pela 
prescrição.

7.   Precedentes desta Corte superior.

8.   Agravo regimental não-provido (AgRg no Ag. 
748.560/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ 26.06.2006).

7.   No entanto, quando o contribuinte não declara os valores 

do tributo devido, aplica-se o enunciado do art. 173, I do CTN, que 

determina a contagem do prazo decadencial a partir do primeiro dia do 

exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 

no caso em apreço, tratando-se de tributo que poderia ser constituído pela 

parte exequente a partir de 01/01/1999, e tendo o sujeito ativo constituído o 

débito por meio de Auto de Infração lavrado no ano de 2003, não se 

constata a ocorrência da decadência, devendo a execução fiscal seguir o 

seu curso normal, conforme acertadamente decidiu a Corte local.

2.   Ademais, e apenas por amor ao debate, deve-se registrar que a 

alegação de que o tributo foi declarado pelo contribuinte no ano de 1998, não foi objeto 

de debate pela Corte de origem e a parte recorrente, embora tenha oposto Embargos 

Declaratórios, não expôs, nas razões do seu Apelo Raro, violação do art. 535 do CPC, a 

fim de provocar a manifestação da Corte local, o que afasta a apreciação por esta 

Corte, por ausência de prequestionamento.   

3.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental, regularmente interposto por SPAIPA S/A INDÚSTRIA BRASILEIRA DE 

BEBIDAS. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0149481-8 REsp 1.462.192 / PR

Números Origem:  200170000330304  200670050049220  200770000084538  200770000316607  
200770060025010  200804000293816  200870000034187  200870050007593  
50000429220134047005  PR-200870000034187  PR-200870050007593  
PR-50000429220134047005  TRF4-200170000330304  TRF4-200804000293816

EM MESA JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SPAIPA S/A INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS
ADVOGADOS : FABIO ARTIGAS GRILLO

ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SPAIPA S/A INDÚSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS
ADVOGADOS : FABIO ARTIGAS GRILLO

ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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